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Cabo Frio, 16/01/2023
Ao Setor de Licitações
Ref.: Pregão Eletrônico 047/2023 - Questionamento da empresa CS DO BRASIL

Prezado Sr. Pregoeiro,
Cumprimentando-o cordialmente, venho, por meio deste, apresentar as respostas aos questionamentos da potencial licitante, empresa CS FROTAS:
1. ESTOQUE
 Consta no edital a seguinte exigência: “manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;”.
 Com efeito, considerando se tratar de locação de veículos, cuja manutenção será por conta da contratada, bem como que, em caso de indisponibilidade, os veículos deverão ser substituídos, questionamos: Está correto entender que a regra deve ser desconsiderada?
R.: O estoque é necessário para que haja substituição do veículo em caso de eventual sinistro, impossibilitando o veículo de exercer seu uso por parte da CONTRATANTE, evitando, assim, solução de continuidade no processo de contratação. É sabido que as locadoras dispõem de veículos para serem locados em seus pátios (estoque), desta forma, a contratada deverá ter veículos disponíveis para eventuais substituições em um prazo razoável de, até, 3 (três) dias úteis após a comunicação do sinistro.

2.  PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS.
a. Os veículos definitivos objeto do futuro contrato poderão estar na posse da Contratada e ser de propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?
R.: Sim.

b. Os veículos para substituição temporária poderão estar na posse da Contratada e ser de propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?
R.: Sim.

Ressaltamos que tais hipóteses não caracterizam “subcontratação” pois a Contratada se manterá diretamente na execução do contrato.



[bookmark: _Hlk150357264]3. PRAZO DE ENTREGA.
Quanto ao prazo para mobilização dos veículos, o edital prevê que:
“2.3.	O prazo de início da entrega da prestação do serviço e/ou entrega do produto inicia-se a partir da comunicação, através da Ordem de Fornecimento / Serviço, após a assinatura da Nota de Empenho, devendo esta entrega ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da solicitação, no local e horário informados. Caso não haja o cumprimento, a mesma poderá sofrer as sanções administrativas descritas no Termo de Referência”.
Com efeito, a contratada somente poderá iniciar os procedimentos para aquisição dos veículos, ou preparações do objeto, após a celebração do contrato.
Por sua vez, caso opte pelo fornecimento de veículos zero km, a contratada ficará sujeita aos prazos de faturamento impostos pelas montadoras, que ainda são incertos e possivelmente superariam o prazo de entrega previsto em edital.
Por outro lado, caso opte pela mobilização de frota seminova, a exigência de veículos com, no máximo, ano de fabricação 2022 e 15.000 km, também restringe a participação das licitantes, já que dependerão de fornecedores que possuam a exata quantidade de veículos, nas condições e características estabelecidas em edital, prejudicando a mobilização da frota no prazo fixado.
Outrossim, sejam novos ou seminovos, a contratada ainda deverá cumprir os procedimentos finais de preparação que demandam tempo considerável e englobam regularização de documentos, instalação de equipamentos e traslado, afetando, também, o prazo final de entrega.
Com efeito, tais situações fogem ao controle da contratada e podem prejudicar o cumprimento do prazo de entrega fixado no edital.
Desta forma, questiona-se:
a. [bookmark: _Hlk122350895]Caso a Contratada opte pelo fornecimento de veículos novos, O prazo de entrega pode ser de 90 dias, contados a partir da data de assinatura do Contrato, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado?
R.: Sendo o atraso devidamente justificado e comprovado, não haverá punição.

b. Caso a Contratada opte pelo fornecimento de veículos seminovos, o prazo de entrega pode ser de 60 dias, contados a partir da data de assinatura do Contrato, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e justificado?
R.: Sendo o atraso devidamente justificado e comprovado, não haverá punição.

c. Considerando que no ato de entrega dos objetos é a apresentado o seu respectivo CRLV à Contratante, documento que contém todas as informações dos veículos, pode ser desconsiderada a exigência de apresentação das notas ficais do automóvel? 
R.: Não.

4. SUBCONTRATAÇÃO.
O edital traz o seguinte regramento sobre o tema: “25.1.	Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório”.
Contudo, é certo que inúmeros serviços acessórios relacionados ao objeto principal são usualmente subcontratados, sem qualquer prejuízo à execução do contrato, tais como, serviços de manutenção preventiva/corretiva, limpeza, entre outros.
Desta forma, entendemos que a previsão que veda a subcontratação se refere apenas a locação dos veículos, e não engloba serviços acessórios (manutenção, limpeza, etc.). Está correto nosso entendimento?
R.: Sim

5. SEGURO.
O Edital prevê que os veículos devem ter “seguro completo, incluindo terceiros, sem franquia, sem limites de quilometragem e sem motorista”.
Contudo, considerando que os veículos serão de responsabilidade da contratada, entendemos que a gestão quanto ao fornecimento ou não de seguros por meio de apólice deveria ser avaliada por cada licitante propiciando maior flexibilidade para precificação de suas propostas, com benefícios para a Contratante em razão da ampliação da disputa em busca do menor preço para a contratação.
Oportuno dizer que tal hipótese não exime a contratada de assumir as responsabilidades relacionadas ao seguro, muito pelo contrário, apenas lhe confere a opção de assumir tal obrigação por meio de declaração própria, sem a necessidade de contratar seguradora no mercado.
Frise-se, a contratada será responsável pelas obrigações relacionadas ao seguro observando as condições previstas no edital. Desta forma, questiona-se:
1. A Contratada poderá optar pela autogestão para assumir as responsabilidades relacionadas ao seguro dos veículos?
R.: Sim.

1. Caso a resposta seja negativa, a Contratada poderá, ao menos, optar pela autogestão para assumir a responsabilidade pelo casco dos veículos?
R.: Vide resposta anterior.

6. TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA.
Pela regra do edital, os contratos terão vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.
Ocorre que se torna mais razoável e adequado ao presente edital que o termo inicial de vigência seja vinculado à entrega dos primeiros veículos, isso porque as licitantes apresentarão suas propostas considerando o período de 12 meses de locação e, por outro lado, a Administração, também, pretende locar os veículos pelo período integral de 12 meses.
Neste contexto, para garantir o período integral de 12 meses de locação é imprescindível que tanto “vigência contratual” quanto a respectiva “execução do contrato” se iniciem no mesmo marco temporal, qual seja, “a data de entrega dos primeiros veículos”.
Diante de tais circunstâncias, questiona-se: 
1. O início da contagem da VIGÊNCIA contratual pode ser alterado para constar que será a “data de entrega dos primeiros veículos”?
R.: O contrato poderá ser aditado de acordo com a legislação vigente, após os pareceres dos órgãos de controle interno e jurídico (Controladoria-Geral do Município e Porcuradoria-Geral do Município).

1. A vigência do contrato poderá ser prorrogada por até 60 meses, nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93?
1. R.: O contrato poderá ser aditado de acordo com a legislação vigente, após os pareceres dos órgãos de controle interno e jurídico (Controladoria-Geral do Município e Porcuradoria-Geral do Município).


7. FORMA DE EXECUÇÃO.
O edital prevê que o fornecimento de veículos se dará “a partir da comunicação, através da Ordem de Fornecimento / Serviço, após a assinatura da Nota de Empenho”.
Entretanto, tal previsão causa confusão e insegurança à contratada, pois, quando receber o futuro contrato, se orientará pela quantidade de veículos indicada em seu objeto e adotará com celeridade todos os procedimentos necessários para fornecimento de todos os veículos, na exata quantidade registrada no documento.
Além disso, os veículos objeto da locação serão precificados para o prazo total de vigência, ou seja, 12 meses de contrato, logo, solicitações de veículos em diversas oportunidades prejudicarão a saúde financeira do contrato.
Diante disso, questiona-se:
a.	Todos os veículos indicados no objeto do respectivo contrato serão solicitados para fornecimento na mesma oportunidade?
R.: A solicitação acontecerá de acordo com a necessidade do órgão contratante. Entretanto, sempre deverá ser levado em conta os princípios administrativos, como o princípio da razoabilidade.

b.	Os veículos serão locados pelo prazo mínimo de 12 meses? 
R.: Sim.

8. DIREITO CONSTITUCIONAL
Diante da garantia ao contraditório e ampla defesa prevista no art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal, todas as previsões do edital que podem resultar em descontos ou qualquer penalidade, somente poderão ter efetiva aplicabilidade após apuração de eventual responsabilidade da Contratada em processo específico no qual sejam observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Está correto nosso entendimento?
R.: Sim.

9. RESPONSABILIDADE SOBRE OS DANOS CAUSADOS NOS VEÍCULOS.
A licitante destaca que não poderá ser responsabilizada por qualquer dano causado com dolo ou culpa pelos prepostos da Contratante ou decorrentes de atos ilícitos praticados pelos mesmos, na forma do artigo 37, §6º, da Constituição Federal.
Assim, questiona-se:
a. A Contratante irá ressarcir os danos e avarias nos veículos causados por seus prepostos na condução dos veículos? Qual procedimento para apuração dos danos e ressarcimento dos valores devidos pelos danos e avarias?
R.: Uma vez que a proposta visa a contratação de seguro total sem ônus para a Administração, os mesmos deverão ser encarregados pela Cia Seguradora responsável. Entretanto, pode-se abrir inquérito administrativo interno para apuração de responsabilidade por parte da CONTRATADA, com eventuais punições, assegurando o direito à ampla defesa dos envolvidos. 

b. As manutenções decorrentes de mau uso dos veículos causadas por condutores da contratante serão de sua responsabilidade? Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento da Contratada?
R.: Uma vez que a proposta visa a contratação de seguro total sem ônus para a Administração, os mesmos deverão ser encarregados pela Cia Seguradora responsável. Entretanto, pode-se abrir inquérito administrativo interno para apuração de responsabilidade por parte da CONTRATADA, com eventuais punições, assegurando o direito à ampla defesa dos envolvidos. 

c. As avarias causadas nos veículos por culpa ou dolo dos condutores da contratante serão de sua responsabilidade? Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento da Contratada?
R.: Uma vez que a proposta visa a contratação de seguro total sem ônus para a Administração, os mesmos deverão ser encarregados pela Cia Seguradora responsável. Entretanto, pode-se abrir inquérito administrativo interno para apuração de responsabilidade por parte da CONTRATADA, com eventuais punições, assegurando o direito à ampla defesa dos envolvidos. 

d. Considerando que o condutor do veículo sinistrado terá contato direto com o terceiro envolvido no acidente, entendemos que ele será o responsável pela instauração do boletim de ocorrência e pela obtenção dos documentos do terceiro envolvido a fim de viabilizar a instauração dos procedimentos para eventual ressarcimento do dano. Está correto nosso entendimento?
R.: Tal procedimento será realizado pela CONTRATANTE.


10. RENOVAÇÃO DA FROTA.
Quanto ao tema, o edital prevê que os veículos deverão ser renovados quando completarem “70.000 (setenta mil) km ou 2 (dois) anos de uso, o que ocorrer primeiro”.
Nesta senda, embora seja permitido o fornecimento de veículos seminovos para atendimento do contrato (idade máxima de 02 anos), o Edital também prevê que o tempo de uso se limita a 02 anos e que, nesta hipótese, deverão ser substituídos.
Logo, o edital é confuso e conduz as licitantes ao fornecimento de veículos novos para início da contratação, a fim de evitar a obrigação de renovação da frota com tanta celeridade ou, até mesmo, imediata.
Neste contexto, em sendo mobilizados veículos novos, torna-se mais correto e razoável que o prazo de 02 anos seja contado a partir da entrega dos veículos, pois neste momento inicia-se, de fato, a utilização do bem, justificando-se sua renovação pelo “tempo de uso”.
Diante disso, questiona-se:
1. Caso sejam fornecidos veículos seminovos, o prazo de 02 anos indicado para renovação dos veículos pode ser contado a partir da efetiva entrega dos veículos à Contratante?
R.: 2 anos ou 70.000km. Caso o veículo seja usado, deverá ter, no máximo, 15.000km (quinze mil) km rodados, sendo esse o marco a ser estabelecido como parâmetro inicial. 

1. Qual a média de quilometragem mensal dos veículos que compõe a atual frota?
R.: Como se trata de segurança pública, é muito variável o percurso a ser percorrido, assim como as ações a serem realizadas, sejam de patrulhamento, sejam de ocorrências pontuais. Para efeito, apenas de informação, de acordo com o grupamento, há veículos que rodam 1.500km, outros 2.000km e outros 2.500km. Podemos trabalhar com a média de 2.000km/mês, mas sem compromisso por parte da Administração, devido à volatilidade do serviço.

11. PAGAMENTOS. BOLETO BANCÁRIO.
O edital prevê a emissão de nota fiscal ou fatura para pagamentos.
Todavia, para que a contratada possa otimizar o controle dos pagamentos relacionados à contratação é importante que, também, sejam emitidos boletos bancários para envio à Contratante, sendo certo que, por meio deste processo é possível relacionar o documento diretamente aos veículos locados e contrato, tornando mais célere e assertiva a identificação dos pagamentos pela contratada.
Ademais, tal procedimento representa melhoria dos procedimentos adotados pela contratada e não causa qualquer impacto ou prejuízo para a contratante.
Diante do exposto, questiona-se:
a. A contratada poderá emitir boleto bancário para efetivação dos pagamentos pela contratante?
R.: A forma de pagamento segue o padrão estabelecido para Secretaria de Fazenda do Município de Cabo Frio, RJ, que realiza as transferências bancárias através de seus sistemas de pagamentos com crédito diretamente na contracorrente das CONTRATADAS. Desta forma, não é possível a emissão de boleto bancário, uma vez que não se adequaria ao sistema de pagamento em uso pela Administração. 

12. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 
Não há dúvidas que por tratar-se de locação de veículos sem motorista, cabe à Contratante a responsabilidade pela identificação do condutor e pagamento das multas de trânsito cometidas por eles durante a utilização dos veículos.
Ademais, é certo que a Contratada deverá manter os veículos regularizados em atendimento às exigências do Código de Trânsito Brasileiro, para tanto, deverá providenciar os respectivos licenciamentos no decorrer da vigência contratual. 
Neste contexto, para providenciar o licenciamento dos veículos será imprescindível o pagamento prévio de eventuais multas de trânsito.
Desta forma, em razão do edital não conter previsões para tratar deste tema, questiona-se:
a.	A Contratante providenciará a tempestiva identificação do condutor do veículo?
b.	A Contratante fará diretamente o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas pelos condutores? OU 
c.	A Contratada fará o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas pelos condutores e será ressarcida pela Contratante? Qual será o prazo e procedimento para referido ressarcimento? Será restituído o valor integral da multa?
d.	Caso constem pendências de multas de trânsito, na ocasião dos licenciamentos dos veículos, a Contratada poderá quitá-las para viabilizar a regularização dos documentos? Em caso positivo, a Contratante irá reembolsar o pagamento realizado pela Contratada?
e.	Considerando que ao final do contrato e após desmobilização definitiva dos veículos, a Contratada dependerá da regularização documental para direcioná-los para venda de ativos, é imprescindível que os pagamentos de eventuais multas sejam efetivados com celeridade. Diante disso, a contratada poderá efetivar a imediata quitação das multas de trânsito de veículos desmobilizados? Neste caso, em qual prazo será ressarcida pelos pagamentos?
R.: Será de responsabilidade da CONTRATANTE toda e qualquer infração de trânsito cometida durante o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de recurso, quanto no que tange ao pagamento da multa e identificação do condutor infrator. 

A CONTRATANTE recorrerá, a seu critério e às suas expensas, das multas de trânsito junto ao órgão competente, antes do pagamento da multa. Nesse caso, deverá comprovar à CONTRATADA a interposição do recurso no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após seu protocolo. 
Nos casos em que não for interposto recurso à notificação de infração, ou sendo o recurso indeferido, a Contratada deverá efetuar o pagamento da multa dentro do prazo estabelecido, de forma a obter os descontos máximos descritos em lei, e depois fará a cobrança junto à CONTRATANTE através da apresentação de fatura com o comprovante de pagamento da multa.

13. ASSINATURA DE DOCUMENTOS
Nos termos da MP 2200-2/2001, serão aceitos para este processo licitatório as declarações e outros documentos desta licitante assinados digitalmente através de certificado digital, de representante pessoa física e/ou jurídica, padrão ICP-Brasil?
R.: Sim.

14. DA INDISPONIBILIDADE TEMPORÁRIA DOS VEÍCULOS.
De início, cabe argumentar que as locações de veículos nos moldes licitados permitem, com grande eficiência, o fornecimento de veículos reservas que estejam na posse direta da Contratada, mas sejam de propriedade de terceiros (empresa do mesmo grupo econômico da contratada ou terceiros locadores de veículos), especialmente, porque os reservas tem finalidade de utilização temporária no contrato.
É fato que as paralisações temporárias dos veículos podem ocorrer em localidades diversas e em quantidades imprevisíveis, neste cenário, a possibilidade de fornecer veículos sublocados ou que estejam na posse direta da contratada por outros meios legais de negociação (comodato, cessão, etc.) amplia as condições de disputa e possibilita a obtenção de menores preços para contratação, bem como garante maior agilidade e eficiência na substituição dos veículos durante a contratação.
Desta forma, questiona-se:
1. Os veículos reservas para substituição temporária no contrato poderão ser de propriedade de terceiros que estejam na posse direta da Contratada por qualquer meio legal de negociação (locação, comodato, cessão de uso, etc.)? 
R.: Sim, sendo a responsabilidade exclusivamente da CONTRATADA.

1. Os veículos reservas para substituição temporária no contrato poderão estar na posse da Contratada e ser de propriedade de empresa que integre o mesmo grupo econômico?
1. R.: Sim, sendo a responsabilidade exclusivamente da CONTRATADA.

Ressaltamos que tais hipóteses não caracterizam “subcontratação”, pois a Contratada se manterá diretamente na execução do contrato.

15. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO.
Entendemos que na proposta inicial poderão ser ofertados valores acima do limite estimado para contratação, e somente na proposta final ajustada deverá ser observado o valor limite estimado para contratação.
R. NÃO HOUVE QUESTINAMENTO.
16. DEDUÇÕES.
O edital estabelece que “17.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual”.
Contudo, diante da garantia ao contraditório e ampla defesa prevista no art. 5º, inc. LV da Constituição Federal, entendemos que todas as previsões do edital que podem resultar em descontos ou qualquer penalidade, somente poderão ter efetiva aplicabilidade APÓS apuração de eventual responsabilidade da Contratada em processo específico no qual sejam observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Está correto nosso entendimento?
R.: Sim.

17. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO.
O instrumento convocatório contém minuta padrão de contrato, sendo indiscutível que, pela natureza da contratação, locação de veículos em caráter contínuo, o instrumento contratual tem a finalidade precípua de formalizar as relações jurídicas obrigacionais recíprocas estabelecidas a serem cumpridas pelas partes e assegura pleno conhecimento das condições a serem observadas durante sua vigência. 
Ademais, o presente edital contém inúmeras previsões acerca do contrato, corroborando a importância de sua formalização.
Com efeito, pela relevância deste documento para esta empresa, especialmente, para controle interno e execução das obrigações, torna-se imprescindível a formalização de contrato, seguindo a minuta padrão pré-estabelecida no edital. 
Diante do exposto, questiona-se:
a. [bookmark: _Hlk106200802]As contratações oriundas da futura Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante instrumento contratual? 
R.: Sim, juntamente com a emissão de nota de empenho em favor da CONTRATADA, conforme legislação vigente.

b. Os veículos contratados serão locados pelo prazo mínimo de 12 meses. Está correto nosso entendimento?
R.: Sim.
c. A ordem de serviço será encaminhada após a formalização do contrato entre as partes?
R.: Sim.

18. EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS.
A licitante poderá optar pelo local de emplacamento/licenciamento dos veículos?
R.: Sim.

19. DECLARAÇÃO DE PARENTESCO.
Conforme edital, as licitantes deverão declarar em fase de habilitação que:
“Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;
Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção; Empresa que tenha servidor público do Município da Serra como proprietário, acionista, gerente administrador, controlador, responsável ou subcontratado”.
Contudo, não é razoável que tal regra seja aplicada de forma ampla com reflexos em todo e qualquer colaborador da empresa que será contratada, notadamente, para empresas com número significativo de empregados. 
Com efeito, visando garantir a ampliação da disputa com maior número de licitantes e assim obter-se o melhor preço ao Município de Cabo Frio, questiona-se:
0. É correto entender que referida regra aplica-se tão somente aos empregados da contratada diretamente responsáveis pela gestão do contrato?
R.: A vedação aplica-se somente aos quadros apresentados no caput do item Edital, ou seja, sócios/administradores, além de não possuir servidores da públicos como funcionários.

20. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – LISTA DE PARTICIPANTES.
Será fornecida lista dos órgãos participantes à Ata de Registro de Preços? 
R.: Apenas as Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança do Município de Cabo Frio, RJ, participa do atual certame, sendo a única responsável da eventual ARP.

Sendo só para o momento, coloco-me à V. inteiro dispor para sanar eventuais dúvidas que possa advir.
Renovando voto de estima e consideração, despeço-me.
Atenciosamente,
Péricles Mello - Financeiro 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança
Rua Governador Valadares, nº 326 – São Cristóvão – Cabo Frio – RJ
E-mail: direitoshumanoseseguraca@cabofrio.rj.gov.br 
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